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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 36984.000649/2006-45

Recurso n°	 147.836 Voluntário

Acórdão n°	 2302-00.208 — 3' Câmara /2* Turma Ordinária

Sessão de	 28 de setembro de 2009

Matéria	 Auto de Infração. Dirigente Públick,

Recorrente	 MANOEL CARLOS FERNANDES

Recorrida	 DRP/GOVERNADOR VALADARES/MG

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Data do fato gerador: 11/05/2006

RESPONSABILIDADE PESSOAL DO DIRIGENTE. REVOGAÇÃO DO
ART. 41 DA LEI N° 8.212. EFEITOS - RETROATIVIDADE BENIGNA.
RECONHECIMENTO

A responsabilidade pessoal do dirigente tinha fundamento legal expresso no
art. 41 da Lei n ° 8.212 de 1991; entretanto tal dispositivo foi revogado por
meio do art. 65 da Medida Provisória n° 449 de 2008.

A aplicação de uma penalidade terá como componentes a conduta, otnissiva
ou comissiva, o responsável pela conduta e a penalidade a ser aplicada
(sanção). Se em qualquer desses elementos houver algum beneficio para o
infrator, a retroatividade deve ser reconhecida em função de ser cogente o
caput do art. 106 do CTN.

Em relação ao dirigente do órgão público, a MP deixou de definir o ato como
descumprimento de obrigação acessória, como ato infracional.

Recurso Voluntário Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

•



ACORDAM os membros da 3* câmara / 2* turma ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do relator.

LIÉGE LACRODC THOMASI	 .
Presidente	 ../
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André Ramos
Vieira, Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Amior, Rogério de Lelles Pinto (Suplente), Núbia
Moreira Barros Mazza (Suplente) e Liége Lacroix Thomasi (Presidente).
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Relatório

Refere-se o presente a auto de infração, lavrado em desfavor do recorrente,
originado em virtude de na condição de dirigente da Prefeitura Municipal de Pedras de Maria
da Cruz, ter deixado de declarar em GFEP, referente às competências janeiro de 2001 a outubro
de 2005 todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, fls. 06 a 95.

Inconformado com a autuação, o contribuinte apresentou impugnação
conforme fls. 143 a 145.

Foi emitida a Decisão-Notificação (DN), fls. 151 a 155, mantendo a autuação
na integalidade.

-	 O autuadd não concordando com . a DN emitida pelo órgão previdenciário
interpôs recurso, fls. 160 a 161.

Contra-razões apresentadas pelo órgão previdenciário às fls. 164 a 165. A
unidade da SRP mantém a autuação em virtude de o recorrente não apresentar elementos novos
capazes de refutar o lançamento.

É o relatório.
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